Estatuto completa 17 anos ainda em busca de sua efetivação
No dia 13 de julho de 1990 era promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), fruto de uma mobilização inédita no Brasil que gerou também a criação do Fórum Nacional DCA. O Brasil foi o primeiro país da América Latina - e um dos primeiros do mundo - a substituir o modelo da doutrina da situação irregular pelo enfoque da proteção integral, concepção sustentadora da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, aprovada pela Assembléia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989. 
Mas depois de 17 anos de existência, diversos pontos do Estatuto ainda são descumpridos, segundo avaliação das entidades que integram o 
Fórum Nacional DCA. Entre os aspectos mais graves destacam-se o tratamento dado aos adolescentes em conflito com a lei, o trabalho infantil, o abuso e a exploração sexual, a violência contra os adolescentes e as altas taxas de desnutrição e mortalidade infantil em regiões como o semi-árido brasileiro.  
Para a Secretária Nacional do Fórum Nacional, Tiana Sento-Sé (IBISS - Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social), o ECA aponta caminhos e indicadores para crianças e adolescentes terem uma vida melhor, contudo, ainda resta muito por fazer. "A sociedade de uma maneira geral precisa exercer seu papel de monitoramento e controle social e propor e cobrar políticas públicas que de fato mudem a realidade", assinala ela. 
 
Fórum diz que redução da maioridade penal é inegociável
Em audiência pública realizada na última quarta-feira (11) na Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, a Secretária Nacional do Fórum Nacional DCA, Tiana Sento-Sé (IBISS - Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social), afirmou que a redução da maioridade penal e o aumento do tempo de internação de adolescentes são inegociáveis para as entidades que integram a organização. 
A Secretária defendeu a implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ( Sinase), o fortalecimento dos conselhos de direitos e a adoção de políticas públicas de qualidade como alternativas para reduzir a violência infanto-juvenil. "O Fórum DCA quer a construção de uma cultura de paz na sociedade e é totalmente contrário à criminalização dos adolescentes pobres", enfatizou. 
A representante do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Karyna Sposato, criticou o argumento do discernimento para justificar a diminuição da idade penal. Para Karyna, o que está em jogo não é se o jovem sabe o que faz, mas se o Estado sabe o que faz com o jovem. 
Já a coordenadora da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente na Câmara, deputada Maria do Rosário (PT-RS), afirmou que a violência que envolve os menores é uma questão social que atinge principalmente "jovens que tem rosto, etnia e classe social". "São jovens negros, pobres, que moram em periferias", afirmou a parlamentar. 

Para a deputada, a reação das autoridades propondo o recrudescimento da legislação e a redução da maioridade penal é inadequada. "Não se reconhecem os direitos da juventude e seu estágio peculiar de desenvolvimento", disse. 

O presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, deputado Luiz Couto (PT-PB), destacou que "muitas crianças morrem diariamente nos morros, nas favelas, nos assentamento urbanos, e a reação da sociedade, muitas vezes, é o clamor pelo endurecimento da lei penal e pelo isolamento social dos miseráveis". Para o parlamentar, as eventuais alterações na legislação sobre a maioridade penal precisarão ser bastante debatidas. 

(Com informações da Agência Câmara)
 
Seminário discutirá cenários da mobilização na América Latina
A União Marista do Brasil (UMBRASIL), em parceria com o Fórum Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, promove no dia 28 de agosto o Seminário sobre Cenários da Mobilização pela Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente na América Latina. O evento ainda está em fase de construção, mas já está confirmada a participação César Hernandez, representante dos Maristas no centro de especialistas que dá suporte às ongs nos comitês que atuam na Organização das Nações Unidas (ONU), em Genebra, na Suíça. 
O objetivo do encontro é discutir a mobilização latino-americana e brasileira na defesa dos direitos infanto-juvenis em temas como trabalho infantil, violência sexual e maioridade penal. O Seminário deverá contar com a participação de representantes de aproximadamente 100 organizações, entre elas o Unicef, OIT e Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Hernandez, natural de El Salvador, esteve no Brasil em 2005, logo que foi indicado para a função, a fim de conhecer a experiência brasileira. Na nova visita, ele pretende dar um retorno às organizações brasileiras e se colocar à disposição para atuar como interlocutor dos brasileiros junto aos comitês da ONU. 
Em princípio, o Seminário deverá ser realizado em Brasília (DF), das 9h às 17h. A intenção da UMBRASIL e do Fórum Nacional DCA é a de que o evento resulte na elaboração de uma carta de demandas que oriente a atuação de César Hernandez em Genebra. 
Chega à Câmara o PL que cria o Sinase
O ministro Paulo Vannuchi, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH), entregou na última quinta-feira (12) ao presidente da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia, o projeto de lei que prevê a criação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e define as competências da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios no atendimento a meninos e meninas em conflito com a lei. 
Para Vannuchi, o Sinase é um instrumento fundamental para colocar em prática o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que completa 17 anos nesta sexta-feira. Segundo ele, o cumprimento do ECA é a medida mais eficaz para o combate à criminalidade entre adolescentes. O ministro pediu o empenho do presidente da Câmara para a tramitação rápida do projeto de lei, lembrando que esta é uma alternativa ao rebaixamento da maioridade penal no país. 
O PL institui e regulamenta o Sinase nos três níveis de governo e no âmbito do Judiciário para execução das medidas socioeducativas para adolescentes em conflito com a lei. A regulamentação prevê os parâmetros para financiamento. 
Pelo projeto de lei, o governo federal é responsável pela coordenação e execução da política nacional de atendimento socioeducativo; e pela avaliação dos sistemas estaduais, distrital e municipais. Os Estados e o Distrito Federal estabelecem os modelos pedagógicos e arquitetônicos para aplicação das medidas em meio fechado (internação provisória e semiliberdade) de acordo com as determinações do ECA. E os municípios devem criar e manter programas que garantam o direito à convivência familiar e comunitária dos adolescentes para execução das medidas em meio aberto (liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade). 
 
CURTAS
Classificação – O Ministério da Justiça anunciou no último dia 11 a nova portaria 1220, que regulamenta a Classificação Indicativa dos programas de TV aberta, substituindo a portaria 264 publicada em fevereiro deste ano. De acordo com o documento, a vinculação entre a faixa etária de recomendação de cada programa e a indicação de melhor horário para exibição permanece (Arts. 18 e 19). Apenas a expressão "terminantemente vedada a veiculação em horário diferente do indicado pela Classificação" foi retirada da portaria. O artigo 19 da portaria relembra que a vinculação entre faixa horária e faixa etária se dará como disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 76. Fica determinado que a política é válida para todo o território nacional (art. 19, parágrafo único). Com a regra, as empresas de comunicação terão 180 dias para se adaptar tecnologicamente e exibir os programas no horário recomendado pela Classificação Indicativa, respeitando o horário local dos estados onde a programação está sendo transmitida (art. 24, parágrafo único). A portaria está disponível no http://www.mj.gov.br/classificacao/ .
Aldeias Infantis – A organização Aldeias Infantis SOS Brasil, entidade filiada ao Fórum Nacional DCA, realiza Convenção Nacional nos dias 18 e 19 de julho, na Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM), em Vila Mariana, São Paulo (SP). Este ano, a Aldeias Infantis está completando 40 anos de trabalho num enfoque de direitos. A Convenção terá como tema "Tempos e Movimentos - 40 anos no Brasil". Informações: elenice.baptista@aldeiasinfantis.org.br ou www.aldeiasinfantis.org.br.
 
PROGRAME-SE 
       16 e 17/07/07 – Visita do Secretariado Nacional do Fórum DCA ao Maranhão – Informações: (61) 3322-6444 ou forumdca@forumdca.org.br.
 
       18 e 19/07/07 - Visita do Secretariado Nacional do Fórum DCA ao Piauí – Informações: (61) 3322-6444 ou forumdca@forumdca.org.br.
 
       23 e 24/07/07 - Visita do Secretariado Nacional do Fórum DCA ao Mato Grosso do Sul – Informações: (61) 3322-6444 ou forumdca@forumdca.org.br.
 
       25 e 26/07/07 - Visita do Secretariado Nacional do Fórum DCA ao Mato Grosso – Informações: (61) 3322-6444 ou forumdca@forumdca.org.br.
 
       7 a 9/08/07 – Seminário de Qualificação em Orçamento Público (Módulo II) para representantes dos fóruns DCAs estaduais - Brasília (DF) - Informações: (61) 3322-6444 ou forumdca@forumdca.org.br. 
 
       22/08/07 – Assembléia da Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais – das 9h às 17h – Informações: frentemg@gmail.com.
 
EXPEDIENTE
O Fórum Nacional DCA é um espaço democrático da sociedade civil que tem como missão garantir a efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, por meio da proposição, articulação e monitoramento das políticas públicas e da mobilização social, para construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
Apoio: Fundo Nacional para Infância e Adolescência/Conanda/Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Associação Brasileira de Educação e Cultura (ABEC/Marista), IBISS - Instituto Brasileiro de Inovações Sociais, Fundação Fé e Alegria, Kindernothilfe (KNH) e Aldéias Infantis SOS.
 
O Rapidim conta com a colaboração da ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância.
 Jornalista Responsável: Luís Cláudio Alves (2434 – DF) – (61) 9982-8367.
Secretariado Nacional
Secretária Nacional: Tiana Sento-Sé (IBISS - Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social); Secretária Adjunta: Célia Betiolo (Fundação Fé e Alegria do Brasil); Secretária de Finanças: Jimena Grignani (Associação Brasileira de Educação e Cultura - ABEC/Marista); Secretário de Articulação: Jorge Broide (Fundação ABRINQ pelos Direitos da Criança e do Adolescente). 
 Suplência
Cecria (Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes) e CGT (Confederação Geral dos Trabalhadores).
 Conselho Fiscal
OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), Pastoral do Menor/CNBB e CUT (Central Única dos Trabalhadores). Suplentes: FENATIBREF (Federação Nacional dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas) e Comunidade Baha'i. 
Secretaria Executiva Fórum Nacional DCA
Secretária executiva: Selma Batista - SAS Quadra 05, Bloco N, Lote 01, sala 221 – 70.070-913 - (61) 3323-6992 ou 3322-6444 – forumdca@forumdca.org.br – www.forumdca.org.br.
